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COMARCA DE NITERÓI PRIMEIRA VARA CÍVEL PROCESSO Nº. 2008.002.022869-1 AÇÃO ORDINÁRIA A: MANOEL LUIZ ALVES LONTRA R: MUNICIPIO DE NITERÓI S E N T E N Ç A AÇÃO ORDINÁRIA, com pedido de tutela antecipada, intentada por MANOEL LUIZ ALVES LONTRA em face do MUNICIPIO DE NITEROI, por seu representante legal, alegando que: a) o autor vinha recebendo apenas um valor fixo a título de auxílio-transporte em seu contra-cheque; b) a partir de março de 2008 o réu passou a descontar 6% do vencimento básico do autor informando que assim estava agindo com fulcro no Decreto 5.831/90, e que de acordo com o plano de carreira, cargos e salários da Guarda Municipal houve a passagem para o nível 06 que autorizava tal desconto; c) que o Réu usa apenas parte do que autoriza o Decreto mencionado; d) o autor tem o direito de receber o real valor que gasta com as passagens e assim usufruir os benefícios do Decreto citado; e) que o autor pertencia ao nível 05 antes da retirada do contra-cheque, e sendo assim não pode ser descontado o percentual de 6% do seu vencimento básico. Diante dos argumentos expendidos pleiteou o Autor que o R[eu pague o valor real das passagens em conformidade com o Decreto Municipal 5.831 e que se abstenha de descontar o percentual de 6% do vencimento básico do autor, devolvendo em dobro o valor das parcelas descontadas indevidamente e as diferenças das parcelas do auxílio-transporte. Inicial e documentos às fls. 02/22. Citado, aos autos compareceu a parte Ré ofertando sua peça de bloqueio, rebatendo, veemente, as alegativas autorais (fls. 29/32) alegando que o Decreto determinava que os servidores dos níveis 01 a 05 não sofreriam o desconto de 6%, porém com o advento da Lei 2282/05 a Guarda Municipal passou a ser estruturada em classes ( A, B, C) e por isso os guardas municipais passaram a sofrer o referido desconto. Ressaltou ainda que o Decreto 5831 foi alterado pela Lei 895/90 estipulando um valor fixo para de auxílio transporte, sendo tal valor atualizado pela Lei 2573/08. Requereu assim a improcedência do pedido. Em provas, manifestou-se a parte Ré às fls. 35. A parte autora se manifestou em réplica às fls. 37/44. Instado a se manifestar, a ilustre representante do parquet estadual, informou seu desinteresse no feito. Por determinação do Juízo o Réu acostou as Leis Municipais e Decretos que normatizam a matéria em comento. É O RELATÓRIO. DECIDO. Feito a comportar julgamento antecipado, a teor do disposto pelo art. 330, inc. I, do Código de Processo Civil. Busca o autor a abstenção por parte da ré do desconto de 6% dos vencimentos e ainda que seja creditado em seu contra-cheque o valor real gasto pelo autor na locomoação da residência para o trabalho e vice-versa, já que está sendo creditado um valor fixo. Nos ensinamentos doutrinários do ilustre Magistrado e Professor HELY LOPES MEIRELLES (´in´ Direito Administrativo Brasileiro, MLHEIROS Editores, 21ª Ediçaõ. P. 610/611), temos a seguinte citação: ´ Todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou Poder, para ser legítimo e operante, há que ser praticado em conformidade com a norma legal pertinente ( princípio da legalidade), com a moral da instituição ( princípio da moralidade), com a destinação pública própria ( princípio da finalidade) e com a divulgação oficial necessária ( princípio da publicidade). Faltando, contrariando ou desviando-se desses princípios básicos, a Administração Pública vivia o ato, expondo-o a anulação por ela mesma, ou pelo poder Judiciário, se requerida pelo interessado´. E continua o ilustre administrativista: ´ A competência do Judiciário para a revisão de atos administrativos restringe-se ao controle da legalidade e da legitimidade do ato impugnado. Por legalidade entende-se a conformidade do ato com a norma que o rege; por legitimidade entende-se a conformidade do ato com a moral administrativa e com o interesse coletivo ( princípio da moralidade e da finalidade) indissociáveis de toda atividade pública. Tanto é ilegal o ato que desatende à lei formal, como ilegítimo o ato que violente a moral da instituição ou se desvia do interesse público...´. Ressalte-se, ainda, nos ensinamentos jurídicos do eminente Desembargador JÚLIO CESAR PARAGUASSU (´in´, TJ-RJ, VII Grupo de Câmaras Cíveis, MS 98.004.00464, v.u., j.24/03/99, p. 12/04/99), temos a seguinte citação: ´... que o ato impugnado é ato administrativo vinculado, pelo que não tem o administrador público liberdade sobre a escolha da conveniência ou da oportunidade. Isto quer dizer que, uma vez preenchidos, de fato, os requisitos impostos pela lei para a realização do ato, obrigatório torna-se para a autoridade pública cumpri-lo, pena de incorrer em abuso ou ilegalidade. Em ambos os casos, possuirá o cidadão lesado a garantia constitucional do Mandado de Segurança´. E mais: ´Saliente-se que não se trata apenas de faculdade, mas também de dever, pois não pode admitir-se que, diante de situações irregulares, permaneça inerte e desinteressado o Poder Público´. O auxílio-transporte foi criado pela Lei 775/89, tendo o Decreto 5.831/90 preconizado que os valores iniciais do auxílio-transporte para os servidores municipais ativos serão fixados de acordo com os gastos reais com o transporte para o trabalho e vice-versa. Ocorre o Decreto citado foi modificado e o auxílio-transporte passou a ser concedido em um valor fixo, reajustável por lei própria, e é o que vem ocorrendo desde então através das Leis 2.129/04, Lei 2.359/06, Lei 2.467/07 e Lei 2.573/08. Desta forma, não faz jus o Autor quanto ao pleito de recebimento dos gastos efetivos que tem com passagens de deslocamento da residência e trabalho. Por outro lado, não há qualquer legislação que permita o desconto de 6% sobre os vencimentos básicos do autor. O Município- réu alega que assim procede porque a Guarda Municipal passou a ser estruturada por Classes e não por níveis. Se é assim, mais uma razão para não incidir sobre o salário do autor o desconto do percentual de 6% mencionado no Decreto 5.831/90, artigo 2º, até porque não há que se falar em nível 06 e sim em classes, ressaltando que não foi negado pelo Réu que o Autor possuía nível 05 antes da retirada do contracheque, estando, se fosse o caso, dentro do estabelecido no parágrafo único do artigo 2º do Decreto mencionado. Isto posto, tudo examinado e sopesado, e a luz das provas inseridas aos autos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para que o Réu se abstenha de descontar do autor 6% sobre o vencimento básico e que devolva ao mesmo as diferenças descontadas indevidamente, promovendo este a liquidação das parcelas vencidas, respeitando-se a prescricionalidade qüinqüenal imposta pela legislação vigente. Sem custas. Diante da sucumbência recíproca custas rateadas e cada parte assume o ônus de seu patrono. Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, por decorrência do duplo grau obrigatório de jurisdição (art. 475, inc. I, do C.P.C. P.R.I.
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